[image: image1.png]


[image: image2.png]




PARECER CONJUNTO
 
COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTOS E TOMADAS DE CONTAS
 
Matéria: 



Projeto de Lei n.º 022/25 que “Altera as alíquotas de contribuição suplementar previdenciária devidas pelo Município ao Regime Próprio de Previdência Social – RPPS”.

 
Histórico: 


 O Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Japaraíba encaminhou a estas Comissões, para análise e parecer, cópia do Projeto de Lei acima descrito, bem como a justificativa que acompanha o mesmo.


Fundamentação:

O Projeto de Lei Complementar em questão dispõe sobre repasse de valores na modalidade de alíquota suplementar para o equacionamento do déficit atuarial do Fundo de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Japaraíba – FUPRESJA. 
Justificou o autor que o projeto visa “alterar o plano de amortização para equacionamento do déficit-atuarial do Fundo de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Japaraíba - FUPRESJA”.
Em primeira reunião destas Comissões para discutir referido projeto de lei foi observado que o Chefe do Poder Executivo não havia encaminhado anexo o relatório de avaliação atuarial/estudo atuarial.

Sendo assim, dentro das atribuições destas Comissões foi realizado requerimento ao Chefe do Poder Executivo solicitando que fosse enviado a esta Casa o relatório de avaliação atuarial/estudo atuarial, sendo que, posteriormente, foi encaminhado, conforme requerido.  

Assim, observa-se que o relatório de avaliação atuarial, realizado por empresa especializada, devidamente contratada para tal ato, apontou a necessidade de se permanecer com o repasse ao Fundo de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Japariba – FUPRESJA da alíquota suplementar, inclusive, apresentando tabela crescente de alíquotas.
Posteriormente, já em segunda reunião destas Comissões, o Sr. Fernando de Castro Bernardes, Consultor Previdenciário do FUPRESJA, prestou todos os esclarecimentos solicitados, inclusive, explicou o Relatório de Avaliação Atuarial.    


Por outro lado, a competência para legislar sobre tal matéria é exclusiva do Poder Executivo.

 
Ademais, o Projeto obedece aos requisitos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade nas proposições, não apresentando nenhum vício de ordem formal ou material, e não encontrando impedimentos, sendo entendimento estar dito projeto apto à votação.


Portanto, o Projeto de Lei atende ao disposto na Legislação, devendo ser encaminhado para apreciação pelo Plenário. 

 
CONCLUSÃO:

 
DIANTE do exposto, pela Juridicidade, Legalidade, Constitucionalidade do Projeto de Lei Complementar nº. 022/2025

Sala das Comissões, 30 de junho de 2025.

COMISSÃO PERMANENTE DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TOMADA DE CONTAS:

Mardem Braga de Oliveira                                       José Ronaldo de Melo

Presidente                                                                Relator

Eliana Ap. Lopes Andrade

Membro
COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO:

Aurélio Martins dos Santos                                  Mardem Braga de Oliveira

Presidente                                                                           Relator

Sebastião José Lopes

Membro

PAGE  
1

_1007050925.bin

